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DECISÃO LIMINAR

VISTOS etc.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento interposto  pela 
DISTRIBUIDORA MEMPHIS LTDA e  a MEMPHIS S/A INDUSTRIAL em 
face  da  decisão  interlocutória (fls.  873)  que,  nos  autos  da  ação  de 
cobrança c/c declaratória de nulidade de cláusula contratual  que lhe 
moveu a  JLL REPRESENTAÇÕES  LTDA,  determinou  incidentalmente a 
exibição de documentos (balancetes) no mesmo prazo da contestação, sob 
pena de revelia e confissão.

Em suas razões  as agravantes  aduzem, em síntese, que  a 
exibição dos balancetes relativos a 14 anos de relação contratual existente 
entre  as  partes  não  é  possível  ser  feita  em apenas  15  dias  (prazo  da 
contestação),  bem  como  que  a  juntada  destes  documentos  se  mostra 
irrelevante  neste  momento  processual  posto  que  apenas  servirão  para 
eventual liquidação de sentença, em caso de procedência da demanda.

Por esses motivos, pediu liminarmente a atribuição de efeito 
suspensivo ao agravo e,  no  mérito,  seu provimento a fim de reformar a 
decisão agravada (fls. 02/10).

Juntou documentos facultativos e obrigatórios às fls. 13/487.

É o relatório.

DECIDO
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Com efeito,  o caso não é de indeferimento liminar nem de 
conversão em agravo retido (art. 527, incisos I e II1 do CPC).

Passo, então, a análise do pedido de efeito suspensivo.

Para se requerer a atribuição de efeito suspensivo ao agravo 
de  instrumento  a  parte  agravante  deve  demostrar  a  existência 
concomitante de  dois  requisitos,  quais  sejam,  o  fumus  boni  uiris e 
periculum in mora (art.527,  III2 c/c art.  558,  caput3,  do CPC). Vale dizer, 
deverá demostrar a plausibilidade do direito e provar que a manutenção da 
decisão agravada lhe causa lesão grave e de difícil reparação.

In casu estão presentes tais requisitos.

Ressalte  primeiramente  que  a plausibilidade das alegações 
se consubstancia no fato dos balancetes  serem, ao menos    neste    análise   
perfunctória própria das decisões liminares, dispensáveis  à atual  fase de 
conhecimento em que se encontra o processo.

Ocorre  que  como  bem  dito  e  requerido pelas próprias 
autoras/agravadas  na  petição  inicial  (fl.  75),  aqueles servirão  apenas  de 
“parâmetro para apurar  os créditos/indenização quando da liquidação de 
sentença”,  o  que  somente  ocorrerá  se  ao  final  da  demanda  restar 
comprovado que realmente existiu nulidade na alegada denúncia unilateral 
(rescisão)  do contrato  e,  por  conseguinte,  a  DISTRIBUIDORA MEMPHIS 
LTDA  e  a MEMPHIS  S/A  INDUSTRIAL  forem  condenadas  a  pagarem 
indenização requerida.

Por outro lado, o prazo fixado para exibição dos documentos 
se mostra exíguo ante o longo período da relação contratual existente e a 
complexidade dos mesmos, pelo que resta demostrado o periculum in mora 
em favor das recorrentes.

Portanto,  presente  a  relevância  da  fundamentação  e  a 
possibilidade de  lesão grave e de difícil  reparação,  a atribuição de efeito 
suspensivo ao recurso é medida que se impõe.

1 Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti,  o relator: I  -  
negar-lhe-á  seguimento,  liminarmente,  nos  casos  do  art.  557;  II  -  converterá  o  agravo  de 
instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte  
lesão grave e de difícil  reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos 
relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da 
causa;

2 Art.  527.  omissis III – poderá atribuir  efeito suspensivo ao recurso (art.  558), ou deferir,  em 
antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal,  comunicando ao juiz sua 
decisão;

3 Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, nos casos de prisão civil, adjudicação, 
remição de bens, levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros casos dos quais 
possa resultar lesão grave e de difícil reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender 
o cumprimento da decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara.
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DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, DEFIRO  A  LIMINAR  E  SUSPENDO  A 
DECISÃO AGRAVADA até o julgamento do mérito do presente recurso.

COMUNIQUE-SE COM  URGÊNCIA o  inteiro  teor  desta 
decisão  ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que 
deverão ser solicitadas as informações de estilo, ressaltando-se, inclusive, 
sobre o cumprimento da regra do art. 526, caput4, do CPC.

INTIME-SE o agravado para oferecer resposta ao presente 
recurso, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do 
cumprimento  das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta 
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI5, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

4 Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de 
cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como 
a relação dos documentos que instruíram o recurso.

5 Art. 527. (...) VI - ultimadas as providências referidas nos incisos III a V do caput deste artigo, 
mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez)  
dias.
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